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Ementa: O curso objetiva familiarizar o estudante com diferentes abordagens
teórico-metodológicas relevantes no trabalho de investigação desenvolvido
atualmente no âmbito da Ciência Política. Nesse sentido, o curso deverá indicar
os vínculos significativos que tais abordagens mantêm com as grandes tradições
do pensamento moderno e contemporâneo e suas manifestações em disciplinas
vizinhas no campo das Ciências Sociais. Esta disciplina desenvolve a Parte I dessa
programação, constando de dois módulos: Teoria Política Marxista e

Módulo 1: Teoria Política Marxista

O tema deste módulo é a teoria política marxista. Esse é um tema amplo e
complexo por diversas razões. Em primeiro lugar, porque a obra de Marx é
heterogênea, como também o são as interpretações dessa obra: há, na verdade,
vários marxismos. Em segundo lugar, a amplitude e a complexidade do tema
advêm da grande quantidade e variedade de conceitos e de teses que,
articulados, formam a(s) teoria(s) política(s) marxista(s). O nosso módulo,
dispondo apenas de oito sessões, dará prioridade a algumas correntes do
marxismo em detrimento de outras e, no que tange ao nosso objeto, examinará
apenas um conceito: o próprio conceito de política. .

II

Nosso objetivo será extrair, discutir e desenvolver o conceito de política
presente na obra de maturidade de Karl Marx, principalmente nas suas obras
históricas e, subsidiariamente, em obras históricas de Friederich Engels. Estamos
nos referindo a textos conhecidos como o Manifesto do Partido Comunista, O
Dezoito Brumário de Luis Bonaparte, Guerra Civil na França, Revolução e
Contra-Revolução na Alemanha, Os Bakuninistas em Ação e outros. Nossa
exposição será polêmica. Vale dizer, além de extrair e desenvolver o conceito de
política presente nessas obras, procuraremos contrastar, ainda que de modo
breve, alguns aspectos desse conceito de política com os conceitos elaborados



por autores e escolas não-marxistas – como Michel Foucault, Jürgen Habermas, a
teoria das elites e os autores pós-modernos.

III

Partiremos da hipótese segundo a qual é possível extrair uma definição de
política das obras citadas. Essa definição aplica-se apenas às sociedades de
classe e poderia ser assim sintetizada: a política é a luta (de classes) pelo poder
de Estado. A política é concebida, portanto, como uma atividade específica,
voltada para um objetivo específico (a manutenção ou conquista do poder de
Estado), embora esteja indissoluvelmente ligada, na obra de Marx e Engels, às
demais práticas sociais. Essa atividade específica que é a política, é concebida
também como uma luta (pelo poder de Estado) porque seu campo de ação é
constituído por interesses contraditórios de classes e frações de classe: a política
é luta e, no limite, pode transformar-se em guerra. Tal definição da atividade
política não é óbvia nem consensual. Ao longo das sessões que compõem o nosso
módulo enfrentaremos as dificuldades e polêmicas que decorrem dessa definição.
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Modulo 2: Novo Institucionalismo

NOVO INSTITUCIONALISMO: NOVA ABORDAGEM OU UM VELHO ARGUMENTO
REVISITADO?
O Novo Institucionalismo surgiu e se consolidou como uma abordagem específica
dentro da ciência política entre os anos 70 e 80 em resposta, por um lado, à
suposta crise de paradigmas que abordagens como o funcionalismo, o
behaviorismo e o marxismo – na opinião de diversos teóricos e pesquisadores
filiados a essas abordagens –pareciam incapazes de responder, e, por outro lado,
como resposta ao desafio proposto pela emergência de abordagens racionalistas
e formalistas, como a teoria da escolha racional, a teoria da escolha pública e a
teoria dos jogos, que negavam os fundamentos sociológicos e históricos nos quais
as abordagens “tradicionais” se apoiavam para explicar a ação social (coletiva).
Resumindo o argumento, a(s) resposta(s) da abordagem institucionalista à crise
de paradigmas tradicionais e ao desafio proposto pelas abordagens racionalistas e
formalistas não se configurou na proposição de um novo paradigma para a ciência
social, que se opusesse ao paradigma do individualismo metodológico, mas na



elaboração de um instrumental analítico que desse conta do problema da
“mediação” ou “conversão” dos fundamentos teóricos da ação coletiva propostos
pelas diversas abordagens – racionalidade, interesses, cultura, etc.– em processos
de ação coletiva concretos e passíveis de verificação empírica.
Como se pode perceber, o novo institucionalismo é, por um lado, uma tentativa
de resgate do processo de construção institucional como o fundamento teórico e
empírico da ação social, e, por outro, uma tentativa, ainda que embrionária, de
unificação das ciências sociais em torno do paradigma institucional que não
recusa preliminarmente nenhum dos paradigmas anteriores, mas procura
reelaborá-los dentro de uma concepção que opere a mediação entre as grandes
teorias sociais e a análise empírica, especialmente na sua vertente comparativa.
Dito isto, é preciso reconhecer que em razão mesmo de sua ambição, o novo
institucionalismo tem encontrado enormes dificuldades para se afirmar como
uma abordagem com fundamentos teóricos e objetos próprios. Ao longo das duas
últimas décadas surgiram as mais diversas tentativas de abordagem
institucionalista, não necessariamente contraditórias, mas cuja heterogeneidade
tem dificultado a configuração de espaço (teórico e empírico) de diálogo entre as
suas diferentes variantes.
Essa constatação informa e justifica a estrutura do módulo que se desdobra em
2(dois) tópicos: o tópico I, procura destacar o núcleo do argumento
institucionalista em contraste com as demais abordagens (marxismo,
funcionalismo, behaviorismo, racionalismo); o tópico II, apresenta as três
variantes principais do novo institucionalismo:
I) a primeira incorpora alguns argumentos da abordagem da escolha racional para
explicar o surgimento e o papel das instituições (regras, normas) na superação
dos obstáculos à ação coletiva,
II) a segunda deriva da sociologia organizacional a necessidade de contextos
institucionalizados (organizações, rotinas, normas de ação) que tornam possível
(e significativa) a ação coletiva;
III) a última, se vincula à ampla linhagem de abordagens histórico-estruturais
(marxista, funcionalista, weberiana) e procura reelaborar os fundamentos
sociológicos e históricos da ação coletiva produzidos por essas abordagens
(interesses, ideologias, tradições e estruturas organizacionais) como forças
sociais e históricas que configuram contextos institucionais que impedem,
retardam, consolidam ou aceleram processos de mudança social.
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